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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 036/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 015/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 035/2022 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
ÓRGAOS PARTICIPANTES: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E SANEAMENTO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, TRABALHO E CIDADANIA 

Pelo presente instrumento a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá/MA, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ/MF 12.511.093/0001-06, através da Secretaria de Planejamento 
Administração e Finanças com sede na Avenida  Joao Marais  de Sousa 355, bairro centro, SANTA LUZIA 
DO PARUA - MA, neste ato Representada pelo Sr. Flávio José Padilha de Almeida, brasileiro(a), 
portador(a) do R.G n° 069317092019-6e inscrito(a) no CPF sob n° 772.274.254-87;, residente neste 
Município neste ato denominado simplesmente ORGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS, 
realizado por meio do PREGA0 ELETRôNICO N° 015/2022, tudo em conformidade com o processo 
administrativo n° 035/2022, nas cláusulas e condições constantes do instrumento convocatório da licitação 
supracitada, e a respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços da empresa MJC SILVA EIRELI 
CNPJ: 14.538.844/0001-03, estabelecia na Rua/Av. Marechal Castelo Branco n° 2550, Bairro Canecão, 
na cidade de Santa Inês — Estado de Maranhão, CEP 65.306-320, Fone/Fax (98) 8146-6365,  E-mail  
mjempreendimentos2022@gmail.com, neste ato representado pelo Sr.(a) MARCOS JHONES 
CARVALHO SILVA, brasileiro(a), portador do RG. 164901320012 GEJUSPC-MA e CPF/MF n° 
020.672.373-30, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata 
de Registro de Preços, sujeitando-se as partes As normas constantes das Leis Federais n° 8.666/93, 
10.520/2002, Decreto Federal n° 7.892/2013 e demais legislações aplicáveis, e em conformidade com as 
disposições a seguir: 

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para o Registro de preços para eventual e 
futura contratação de empresa para a prestação de serviços de locação de veículos leves, destinados a suprir 
as necessidades das Secretarias Municipais de SANTA LUZIA DO PARUA - MA, conforme 
especificações do Termo de Referência — Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico para Registro de  Preps  
n° I 5/2022, constituindo assim, em documento vinculativo e obrigacional As partes. 

CLAUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 

2.1. Faz parte integrante desta Ata todos os documentos e instruções que compõem o Pregão Eletrônico 
para Registro de Pregos n° 015/2022, completando-a para todos os fins de direito, independentemente de 
sua transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS REGISTRADOS 
3.1. Os preços dos serviços/produtos estio registrados nos termos da proposta vencedora do Pregão 
Eletrônico N° 015/2022 — Sistema de Registro de Preços, conforme a tabela (s) abaixo: 

TOTAL 
ITEM MARCA QUANTIDADE UNIDADE UNITÁRIO MENSAL ADJUDICADO QTD MESES TOTAL 

DESCRIÇÃO MENSAL  
VAN  COM CAPACIDADE PARA, 
NO MÍNIMO, 15 (QUINZE) 
PASSAGEIROS, EQUIPADO COM 

1 
ASSENTOS CONFORTÁVEIS, AR- 

SERVIÇO 2 UND R$ 5.390,00 R$ 10.780,00 12 R$ 129.360,00 

CONDICIONADO, CINTO DE 
SEGURANÇA EM TODOS OS 
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ASSENTOS. MAXIMO DE 3 

ANOS DE FABRICAÇÃO 

2 

CAMINHONETE CABINE 

SIMPLES C/ AR 

CONDICIONADO; CARROCERIA 
DE MADEIRA; MOTOR A DIESEL 
25 OU ACIMA; ANO DE 
FABRICAÇÃO MINIMO 2015. 

MOTORISTA POR CONTA DA 

CONTRATANTE. COMBUSTIVEL 
POR CONTA DA CONTRATANTE. 

SERVIÇO 3 UND R$ 4.790,00 R$ 14.370,00 12 R$ 172.440,00 

3 

CAMINHONETE CABINE 

SIMPLES C/ AR 
CONDICIONADO; DIREÇÃO 

HIDRAULICA; CARROCERIA BAÚ 
DE METAL; MOTOR A DIESEL 

2.5 OU ACIMA; ANO DE 
FABRICAÇÃO MINIMO 2015; 

MOTORISTA POR CONTA DA 
CONTRATANTE. COMBUSTIVEL 
POR CONTA DA CONTRATANTE 

SERVIÇO 3 UND R$ 4.940,00 R$ 14.820,00 12 R$ 177.840,00 

4 

CAMINHONETE CABINE DUPLA 

C/ AR CONDICIONADO; 
DIREÇÃO HIDRAULICA; CAMBIO 
AUTOMATICO; CAPACIDADE 
PARA 5 PESSOAS; MOTOR A 
DIESEL 2.5 OU ACIMA; 4X4; 

ANO DE FABRICAÇÃO MINIMO 

2015. MOTORISTA POR CONTA 
DA CONTRATANTE. 
COMBUSTIVEL POR CONTA DA 

CONTRATANTE 

SERVIÇO 5 UND R$ 6.440,00 R$ 32.200,00 12 R$ 386.400,00 

7 

CARRO DE PASSEIO C/ AR 
CONDICIONADO; CAPACIDADE 

PARA 5 PESSOAS; DIREÇÃO 
HIDRAULICA; MOTOR 1.0 OU 

ACIMA, A GASOLINA OU  FLEX;  
ANO DE FABRICAÇÃO MINIMO 
2015; MOTORISTA POR CONTA 
DA CONTRATANTE. 

COMBUSTIVEL POR CONTA DA 
CONTRATANTE 

SERVIÇO 6 UND R$ 2.540,00 R$ 15.240,00 12 R$ 182.880,00 

TOTAL R$ 1.048.920,00 

3.2. 0 prego contratado  sera  fixo e irreajustivel, ressalvado o disposto na clausula sétima deste instrumento. 
3.3. A existência de  preps  registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles 
poderão advir, facultada a realização de licitação especifica ou a contratação direta para a aquisição ou 
prestação de serviços pretendida nas hipóteses previstas na Lei n° 8.666/1993, mediante fundamentação, 
assegurando-se ao beneficiário do registro a preferência de prestação dos serviços em igualdade de 
condições. 
3.4. Os preços, os quantitativos, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como as possíveis 
alterações da presente  ARP,  serão publicadas no Diário Oficial, na forma de extrato, em conformidade com 
o disposto no parágrafo único do artigo 61, da Lei de Licitações. 

CLAUSULA QUARTA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. 0 prazo de validade da Ata de Registro de  Preps sera  de 12 (doze) meses  continuos,  contados a partir 
da data de sua publicação no Diário Oficial, conforme inciso  III  do § 3' do  art.  15 da Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA QUINTA — DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
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5.1. Os serviços deverão ser executados, na especificação, quantidade e periodicidade especificadas no 
Edital, Termo de Referência — Anexo I e nesta  ARP,  sendo que a inobservância destas condições implicará 
recusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente. Os fornecimentos dos 
serviços deverão ser executados em perfeita condições e de acordo com o Termo de Referência e a proposta 
apresentada, sob pena de serem refeitos. 

CLÁUSULA SEXTA — DO PAGAMENTO 

6.1. Os pagamentos referentes aos serviços objeto da presente Ata será efetuado nos termos do edital da 
licitação e anexos. 

CLAUSULA SÉTIMA — DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO 
REEQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

7.1. A Ata de Registro de Preços não poderá sofrer acréscimos nos quantitativos fixados, inclusive o 
acréscimo de que trata § 1° no  art.  65 da Lei n° 8.666/93. 
7.2. Durante a vigência da Ata, os valores registrados serão fixos e irreajustiveis, exceto nas hipóteses, 
devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II do  art.  65 da Lei 
n° 8.666/93 ou redução dos preços praticados no mercado. 
7.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II do  art.  65 da Lei 
8.666/93, o Orgio Municipal responsável, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar 
outro processo licitatório. 
7.4. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados 
no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a Prefeitura (torgio Gerenciador) 
promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do  
inciso II do caput do  art.  65 da Lei n° 8.666, de 1993. 
7.5. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
o órgio gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado. 
7.5.1. Os fornecedores que  ilk  aceitarem reduzir seus pregos aos valores praticados pelo mercado serão 
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
7.5.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus pregos aos valores de mercado 
observará a classificação original. 
7.6. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir 
o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
7.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 
7.6.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
7.7. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura deverá proceder à revogação da respectiva Ata de 

Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.8.  Seri  considerado preço de mercado, os pregos que forem iguais ou inferiores à média daqueles 
apurados pela Prefeitura Municipal de SANTA LUZIA DO PARUA - MA para determinado item. 
7.9. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão  nit)  poderio ultrapassar os praticados no 
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 
do Fornecedor e aquele vigente no mercado a época do registro. 
7.10. As alterações de pregos oriundas da revisão, no caso de desequilíbrio da equação econômico-
financeira, serão publicadas no Diário Oficial. 

CLAUSULA OITAVA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. 0 fornecedor terá seu registro cancelado pela Prefeitura Municipal de SANTA LUZIA DO PARUA - 
MA quando: 
8.1.1. Não formalizar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável; 
8.1.2. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
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8.1.3. Não aceitar reduzir seus pregos registrados na hipótese de se tomarem superiores aos praticados no 
mercado; 
8.1.4. Estiver suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o município, nos termos do  
art.  87 da Lei 8.666/93; 
8.1.5. For declarado inidõneo para licitar e contratar com a Administração nos termos do  art.  87 da Lei 
8.666/93; 
8.1.6. For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do  art.  7°, da Lei 10.520/2002. 
8.1.7.  Mx)  receber a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
8.2. A Ata de Registro de Preços poderá ainda ser cancelada pela Administração unilateralmente, nos 
termos da legislação pertinente, em especial pela ocorrência de uma das hipóteses contidas no  art.  78 da 
Lei n° 8.666/93; 
8.3. 0 cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e ampla defesa,  sera  
formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador. 
8.4. 0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
8.4.1. Por razões de interesse público; ou 
8.4.2. A pedido do fornecedor. 
8.5. 0 fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço quando: 
8.5.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de fato 
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou força 
maior; 
8.6. A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do prego registrado deverá ser formulada com 
antecedência  minima  de 15 (quinze) dias, instruída com a comprovação do fato ou fatos que justifiquem o 
pedido, para apreciação, avaliação e decisão da Administração Pública Municipal. 
8.7. 0 cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção administrativa 
quando motivada pela ocorrência de infração cometida pela empresa, observados os critérios estabelecidos 
na cláusula nona deste instrumento. 
8.8. Da decisão da autoridade competente do órgão gerenciador se  dud  conhecimento aos fornecedores, 

mediante o envio de correspondência, com aviso de recebimento, e/ou publicado na imprensa oficial. 
8.9. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será efetivada 
através de publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado, a contar do 
terceiro dia subsequente ao da publicação. 
8.10. A Ata de Registro de Pregos decorrente desta licitação será extinta, automaticamente, por decurso do 
prazo de sua vigência. 

CLAUSULA NONA — DAS OBRIGACOES DA BENEFICIARIA DA ATA 

9.1. A empresa beneficiária do registro de preços fica obrigada a: 
9.1.1. Assinar a Ata de Registro de Pregos, retirar a respectiva nota de empenho e/ou contrato ou 
instrumento equivalente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias Ateis, contado da convocação; 
9.1.2. Executar o objeto nas condições acordadas, nas quantidades solicitadas, na forma definida no edital 
e seus anexos; 
9.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente aos  organs  gerenciadores e 
participante(s) e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da entrega do objeto,  nit)  
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante; 
9.1.4. Fornece, sempre que solicitado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da notificação, 
documentação atualizada de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 
9.1.5. Responsabilizar—se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação, e ainda pelos 
encargos trabalhistas, previdencidrios e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-los na época 
própria, vez que os seus funcionários não manterão qualquer vinculo empregaticio com o contratante; 
9.1.7. Substituir serviços/produtos, às suas expensas, no total ou em parte, do objeto do contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 02 (dois) dias Ateis, a contar da data da 
notificação, por serviços/produtos com características e garantia estabelecida no edital e seus anexos; 
9.1.8. Manter preposto, aceito pela administração, durante todo período de vigência da ata de registro de 
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preços, para representa-la sempre que for necessário. 
9.1.9. Comunicar a fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições 
inadequadas execução do objeto ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do 
contrato e prestar os esclarecimentos necessários. 
9.1.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assumidas, sem qualquer  'onus  para a Prefeitura. 
9.1.11. Demais obrigações definidas no Edital e anexos. 

CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA 

10.1. A Prefeitura compromete-se a: 
10.1.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis A. boa execução das obrigações contratuais, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA, 
devidamente identificados, quando necessário, As dependências da Prefeitura; 
10.1.2. Fornece atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações 
contratuais; 
10.1.3. Notificar o fornecedor beneficiário do registro de  preps  quanto A requisição do objeto mediante o 
envio da nota de empenho, a ser repassada via fax ou outro meio ou retirada pessoalmente pelo fornecedor; 
10.1.4. Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada na entrega/prestação do objeto e 
interromper imediatamente a aquisição/prestação, se for o caso; 
10.1.5. Efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas na Ata e edital; 
10.1.6. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os pregos registrados 
permanecem compatíveis com os praticados no mercado; 
10.1.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com as especificações e obrigações 
assumidas pelo fornecedor, alem daqueles que não apresentarem condições de serem utilizados; 
10.1.8 - E permitida a subcontratação do serviço discriminado neste Termo de Referência; 
10.1.9. Demais obrigações definidas no Edital e anexos. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1 - É permitida a subcontratação do objeto deste contrato, conforme Edital e seus Anexos e Processo 
Administrativo de contratação, observadas todas as exigências previstas nos mesmos, sem prejuízo das 
responsabilidades legais e contratuais da CONTRATADA, a quem caberá transmitir 6.(s) subcontratada(s) 
todos os elementos necessários à perfeita execução dos serviços nos termos contratuais, bem como 
fiscalizar sua execução; 
11.2 - Os serviços a cargo de diferentes empresas subcontratadas  sell()  coordenados pela CONTRATADA, 
de modo a proporcionar o andamento harmonioso da objeto deste edital, permanecendo sob sua inteira 
responsabilidade o cumprimento das obrigações contratuais; 
11.3 - Os serviços subcontratados, caso  nit)  satisfaçam os serviços, serão impugnados pela 
CONTRATANTE, cabendo à CONTRATADA e à empresa subcontratada todo o ônus decorrente de sua 
reexecução; 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS SANÇÕES AD1VINISTRATIVAS 

12.1. Em casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas na presente Ata, garantida a prévia 
defesa e o contraditório, ficará o fornecedor registrado sujeito As sanções previstas no Edital, em 
conformidade com artigo 7' da Lei n.° 10.520/02, e subsidiariamente a lei 8.666/93, além do cancelamento 
do registro, nos termos da Cláusula Nona deste instrumento, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, que seu ato ensejar. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS DISPOSIÇÕES  FINALS  

13.1. As omissões desta Ata e as dúvidas oriundas de sua interpretação  sea:,  sanadas de acordo com o 
que dispuser o Edital de Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços e a proposta apresentada 
pela licitante, prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do Edital sobre as da proposta. 
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13.2. 0 presente registro decorre da adjudicação ao promitente fornecedor do objeto disposto na 
Clausula Primeira, conforme quantidades e especificações constantes no Termo de Referência — Anexo I 
do Edital da Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços, conforme decisão do Pregoeiro da 
Comissão Central de Licitação, lavrada em Ata e homologação pelo Ordenador de Despesa. 

13.3. Para os casos omissos  sera  aplicada a legislação que couber, obedecidas as disposições previstas 
na Lei n° 8.666/1993 e 10.520/2002 e suas alterações e Decreto Federal n° 7.892/2013. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO 

14.1. Para dirimir as questões oriundas deste Registro de Preços, fica eleito o Foro da Comarca de SANTA 
LUZIA DO PARUA — MA. E por estarem de pleno e comum acordo com as disposições estabelecidas na 
presente Ata, assinam este instrumento, em três vias de igual teor e forma, para um só efeito. 

SANTA LUZIA DO PARUA - MA, 	de junho de 2022. 

F-  Pet, ft  e 	(Pocak_cee 
PLINIO J É PADILHA DE ALMEID 

SECRETARIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 
ADMISTRAÇÃO E FINANÇAS 

PORTARIA N° 003/2021 
CONTRATANE 

Assinado de forma digital 
por Mi C SILVA 

EIRELI:14538844 EIRELI:14538844000103 
Dados: 2022.06.28 15:50:23 

000103 	-0300' 

MARCOS JHONES CARVALHO SILVA 
MJC SILVA EIRELI CNPJ EIRELI 

CNPJ: 14.538.844/0001-03 
CONTRATADA 

MJ C SILVA 
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inscrita no CNPJ sob o 0 18.080.172/0001-88, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Assistência Social, Sr  Joao  
Batista Mendes Silva de Jesus, portador do CPF na 332.117.283-66, doravante denominada CONTRATANTE, e a MANANCIAL 
COMÉRCIO E SERVIÇOS EIFtELI inscrita no CNPJ/MF sob o na 33.119.489/0001-74, sediada na Rua Direita, 213-B, Centro,  Sao  
Luis,  Maranhao,  doravante designada CONTRATADA, neste ato represedtada pela Sr. Claudio Henrique Bandeira de Melo Silva, 
portador dó CPF n 459.932.463-91. OBJETO Contratação de empresa especializada no fornecimento de serviços de Materiais 
Gráficos,  Banner,  Confecções de Faixas, Placas e Carimbos, visando atender as necessidades das diversas Secretarias da 
Administração Pública Municipal de Rosario-MA. VALOR GLOBAL: R$ 62.228,45 (sessenta e dois mil, duzentos e vinte e oito reais 
e quarenta e cinco centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02.08.00•SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
08.112.3014 0000 MANUT. DA  SEC.  MUN DE  ASSIST.  SOCIAL, 3.3.90.39.63 SERVIÇOS GRÁFICOS E EDITORAIS. VIGÊNCIA até' 
o dia 31/12/2022. SUPORTE LEGAL: Processo Administrativo 0 031/2022 e em observância as disposições da Lei 0 8.666, de 21 
de junho de 1993, da Lei na 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto 0 .10.024, de 20 de setembro de 2019, e do Decreto 0 
7.892, de 23 de janeiro de 2013. Pela Contratante assina o Sr. João Batista Mendes Silva de Jesus, portador do CPF na 
332.117.283-68. Pela Contratada assina o Sr. Claudio Henrique Bandeira de Melo Silva, portador do CPF 0 459.932.463-91.. 
Rosario-MA, 03/03/2022. 

Publicado por: GUSTAVO MARQUES COIMBRA 
Código identificador: 29acde896e5c996c983744ff69a4e070 

EXTRATO DE CONTRATO  NQ  049/2022 
.. 

EXTRATO DE CONTRATO  NQ  049/2022. Espécie: Termo de Contrato na 049/2022- PARTES: 0 MUNICÍPIO DE ROSÁRIO por 
intermédio da Secretaria Municipal de Educação Ciência e Tecnologia, com sede na Avenida Tiradentes, Complexo Ferroviário, 
s/n°, Centro, Rosario - MA, inscrita no CNPJ sob o na 30.996.436/0001-43, neste ato representado pela Secretária Municipal de 
Educação Ciência e Tecnologia, Sr§ Licia Rosario Carvalho  Calvet,  portadora do CPF na 887.951.103-30, doravante denominada 
CONTRATANTE, e a MANANCIAL COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI inscrita no CNPJ/MF sob o 0 33.119.489/0001-74, sediada na 
Rua Direita, 213-B, Centro,  Sao  Luís,  Maranhao,  doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pela Sr. Claudio 
Henrique Bandeira de Melo Silva, portador do CPF na 459.932.463-91. OBJETO Contratação de empresa especializada no 
fornecimento de serviços de Materiais Gráficos,  Banner,  Confecções de Faixas, Placas e Carimbos, visando atender as necessidades 
das diversas Secretarias da Administração Panda Municipal de Rosario-MA. VALOR GLOBAL: R$ 348.037,20 (trezentos e 
quarenta e oito mil, trinta e sete reais e vinte centavos). DOTACÃO.ORCAMENTARIA: 02 16 00 FUNDO DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA-FUNDEB, 12 361 3030 2088 Manut. Do Ensino Fundamental - FUNDEB 30%, 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros 
-Pessoa Jurídica, 3.3.90.39.63 - Serviços Gráficos e Editoriais. VIGÊNCIA ate o dia 31/12/2022. SUPORTE LEGAL: Processo 
Administrativo na 031/2022 e em observância às disposições da Lei na 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei na 10.520, de 17 de 
julho de 2002, do Decreto 0 10.024, de 20 de setembro de 2019, e do Decreto 0 7.892, de 23 de janeiro de 2013. Pela Contratante 
assina a Sra. Licia Rosario Carvalho  Calvet,  portadora do CPF 0 887.951.103-30. Pela Contratada assina o Sr. Claudio Henrique 
Bandeira de Melo Silva, portador do CPF 0 459.932.463-91. Rosário-MA, 03/03/2022. 

Publicado por: GUSTAVO MARQUES COIMBRA 
Código identificador: d8829a342d335f99874bf56853199e98 

• 
EXTRATO DE CONTRATO N° 031/2022 

EXTRATO DE CONTRATO N2  051/2022. Espécie: Termo de Contrato 0 051/2022- PARTES: 0 MUNICÍPIO DE ROSÁRIO por 
intermédio da Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos, com sede na Rua Urbano Santos, n° 970, Centro, 
Rosario - MA, inscrita no CNPJ sob o 0 41.479.569/0001-69, neste ato representado pela Secretaria Municipal de Administração e 
Recursos Humanos, Sra Ivanilda Pereira Martins, portadora do CPF n5  406.750.173-00, doravante denominada CONTRATANTE, e a 
MANANCIAL COMERCIO E SERVIÇOS EIFtELI inscrita no CNPJ/MF sob o na 33.119.489/0001-74, sediada na Rua Direita, 213-B, 
Centro,  Sao  Luis,  Maranhao,  doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pela Sr. Claudio Henrique Bandeira de 
Melo Silva, portador do CPF na 459.932.463-91. OBJETO Contratação de empresa especializada no fornecimento de serviços de 
Materiais Gráficos,  Banner,  Confecções de Faixas, Placas e Carimbos, visando atender as nedessidades das diversas Secretaries da 
Administração Pública Municipal de Rosario-MA. VALOR GLOBAL: R$ 29.360,45 (vinte e nove mil, trezentos e sessenta reais e 
quarenta e cinco centavos). DOT/WAD ORÇAMENTÁRIA: 02 05 00  SEC.  MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 
HUMANOS, 04 122 3009 2119 0000 MANUT. DA  SEC.  DE  ADM  E RECURSOS HUMANOS, 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica, 3.3.90.39.63 - Serviços Gráficos e Editoriais. VIGÊNCIA ate o dia 31/12/2022. SUPORTE LEGAL: 
Processo Administrativo 0 031/2022 e em observância as disposições da Lei 0 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei 0 10.520, de 
17 de julho de 2002, do Decreto 0 10.024, de 20 de setembro de 2019, e do Decreto 0 7.892, de 23 de janeiro de 2013. Pela 
Contratante assina a Sr.a Ivanilda Pereira Martins, portador do CPF na 406.750.173-00. Pela Contratada assina o Sr. Claudio 
Henrique Bandeira de Melo Silva, portador do CPF 0 459.932.463-91. Rosario-MA, 03/03/2022. 

Publicado por: GUSTAVO MARQUES COIMBRA 
Código identificador: d3441a4f6d2549f53c26583bba454d44 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUS. 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  Ng  036/2022 - PREGÃO ELETRÔNICO  Ng  015/2022 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  Ng  036/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO  Ng  015/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N0  035/2022  
()RCA°  GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
ÓRGAOS PARTICIPANTES: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E SANEAMENTO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, TRABALHO E CIDADANIA 

Pelo presente instrumento a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Parud/MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ/MF 12.511.093/0001-06, através da Secretaria de Planejamento Administração e Finanças com sede na Avenida João 
Morais de Sousa 355, bairro centro, SANTA LUZIA DO PARUA - MA, neste ato Representada pelo Sr. Flávio José Padilha de 
Almeida, brasileiro(a), portador(a) do R.G n° 069317092019-6e inscrito(a) no CPF sob ng 772.274.254-87;, residente neste 
Município neste ato denominado simplesmente ORGA0 GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS, realizado por meio do 
PREGÃO ELETRÔNICO N2  015/2022, tudo em conformidade com o processo administrativo ng 035/2022, nas cláusulas e condições 
constantes do instrumento convocatório da licitação supracitada, e a respectiva homologação, RESOLVE registrar os pregos da 
empresa MJC SILVA EIRELI CNPJ: 14.538.844/0001-03, estabelecia na Rua/Av. Marechal Castelo Branco ng 2550, Bairro 
Canecdo, na cidade de Santa Inês - Estado de Maranhão, CEP 65.306-320, Fone/Fax (98) 8146-6365,  E-mail  
mjempreendimentos2022@gmail.com, neste ato representado pelo Sr.(a) MARCOS JHONES CARVALHO SILVA, brasileiro(a), 
portador do RG. 164901320012 GEJUSPC-MA e CPF/MF n2  020.672.373-30, atendendo as condições previstas no instrumento 
convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Pregos, sujeitando-se as partes às normas constantes das Leis Federais ng 
8.666/93, 10.520/2002, Decreto Federal n2  7.892/2013 e demais legislações aplicáveis, e em conformidade com as disposições a  
Seguin  

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para o Registro de pregos para eventual e futura contratação de 
empresa para a prestação de serviços de locação de veículos leves, destinados a suprir as necessidades das Secretarias Municipais 
de SANTA LUZIA DO PARUA - MA, conforme especificações do Termo de Referência - Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico para 
Registro de Pregos ng 015/2022, constituindo assim, em documento vinculativo e obrigacional ás partes. 

CLAUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 

2.1. Faz parte integrante desta Ata todos os documentos e instruções que compõem o Pregão EletrOnico para Registro de Pregos n2  
015/2022, completando-a para todos os fins de direito, independentemente de sua transcrição, obrigando-se as partes em todos os 
seus termos. 

CLAUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS REGISTRADOS 
3.1. Os pregos dos serviços/produtos estão registrados nos termos da proposta vencedora do Pregão Eletrônico Nci 01 5/2022 - 

Sistema de Registro de Pregos, conforme a tabela (s) abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANTIDADE UNIDADE_ UNITÁRIO _ mENSAL 

TOTAL 
ADJUDICADO 
MENSAL  

QTD 
MES ES TOTAL 

VAN  COM CAPACIDADE 
PARA, NO MÍNIMO, 15 
(QUINZE) PASSAGEIROS, 
EQUIPADO COM 
ASSENTOS 
CONFORTÁVEIS, AR- 
CONDICIONADO, CINTO 

SERVIÇO 1 2 UND R$ 5.390,00 R$ 10.780,00 12 R$ 
129.360,00 

DE SEGURANÇA EM 
TODOS OS ASSENTOS. 
MAXIMO DE 3 ANOS DE 
FABRICAÇÃO 
CAMINHONETE CABINE 
SIMPLES C/ AR 
CONDICIONADO; 
CARROCERIA DE 
MADEIRA; MOTOR A 
DIESEL 2.5 OU ACIMA; 

2 ANO DE FABRICAÇÃO 
MINIMO 2015. 

SERVIÇO 3 LTND R$ 4.790,00 R$ 14.370,00 12 R$ 
172.440,00 

MOTORISTA POR CONTA 
DA CONTRATANTE. 
COMBUSTIVEL POR 
CONTA DA 
CONTRATANTE. 
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CAMINHONETE CABINE 
SIMPLES C/ AR 
CONDICIONADO; 
DIREÇÃO HIDRAULICA; 
CARROCERIA BAÚ DE 
METAL; MOTOR A 

3 
DIESEL 2.5 OU ACIMA; 
ANO DE FABRICAÇÃO 

SERVIÇO 3 UND R$ 4.940,00 R$ 14.820,00 12 
R$ 

177.840,00 

MINIMO 2015; 
MOTORISTA POR CONTA 
DA CONTRATANTE. 
COMBUSTIVEL POR 
CONTA DA 
CONTRATANTE 
CAMINHONETE CABINE 
DUPLA C/ AR 
CONDICIONADO; 
DIREÇÃO HIDRAULICA; 
CAMBIO AUTOMATICO; 
CAPACIDADE PARA 5 
PESSOAS; MOTOR A 

4 DIESEL 2.5 OU ACIMA; 
4X4; ANO DE 

SERVIÇO 5 UND R$ 6.440,00 R$ 32.200,00 12 
R$ 

386.400,00 
FABRICAÇÃO MINIMO 
2015. MOTORISTA POR 
CONTA DA 
CONTRATANTE. 
COMBUSTIVEL POR 
CONTA DA . 
CONTRATANTE . 

CARRO DE PASSEIO  C- 
AR  CONDICIONADO; 
CAPACIDADE PARA 5 . 
PESSOAS; DIREÇÃO 
HIDRAULICA; MOTOR 1.0 
OU ACIMA, A GASOLINA 

7 
OU  FLEX;  ANO DE 
FABRICAÇÃO MINIMO 

SERVIÇO 6 UND R$ 2.540,00 R$ 15.240,00 12 
R$ 

182.880,00 
2015; MOTORISTA POR 
CONTA DA 
CONTRATANTE. • 
COMBUSTIVEL POR 
CONTA DA 
CONTRATANTE 

TOTAL R$  
1.048.920,00 

3.2. 0 prego contratado  sera  fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na clausula sétima deste instrumento. 
3.3. A existência de pregos registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles poderão advir, facultada a 
realização de licitação especifica ou a contratação direta para a aquisição ou prestação de serviços pretendida nas hipóteses 
previstas na Lei nQ 8.666/1993, mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do registro a preferência de prestação 
dos serviços em igualdade de condições. 
3.4. Os pregos, os quantitativos, o fornecedor e -as especificações resumidas do objeto, como as possíveis alterações da presente  
ARP,  serão publicadas no Diário Oficial, na forma de extrato, em conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61, da 
Lei de Licitações. 

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. 0 prazo de validade da Ata de Registro de Pregos  sera  de 12 (doze) meses  continuos,  contados a partir da data de sua 
publicação no Diário Oficial, conforme inciso  III  do § 3Q do  art.  15 da Lei nQ 8.666/93. 

CLAUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1. Os serviços deverão ser executados, na especificação, quantidade e periodicidade especificadas no Edital, Termo de 
Referência - Anexo I e nesta  ARP,  sendo que a inobservância destas condições implicará recusa sem que caiba qualquer tipo de 
reclamação por parte da inadimplente. Os fornecimentos dos serviços deverão ser executados em perfeita condições e de acordo 
com o Termo de Referência e a proposta apresentada, sob pena de serem refeitos. 

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 

6.1. Os pagamentos referentes aos serviços objeto da presente Ata será efetuado nos termos do edital da licitação e anexos. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO REEQUILIBRIO DA EQUAÇÃO 
ECONÓMICO-FINANCEIRA 
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7.1. A Ata de Registro de Pregos não poderá sofrer acréscimos nos quantitativos fixados, inclusive o acréscimo de que trata § 1° no  
art.  65 da Lei n° 8.666/93. 
7.2. Durante a vigência da Ata, os valores registrados serão fixos e irreajustaveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, 
de ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II do  art.  65 da Lei n° 8.666/93 ou redução dos pregos praticados no 
mercado. 
7.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II do  art.  65 da Lei 8.666/93, o Órgão Municipal 
responsável, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 
7.4. Os pregos registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos pregos praticados no mercado ou de fato 
que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a Prefeitura (Orgão Gerenciador) promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do  art.  65 da Lei n° 8.666, de 1993. 
7.5. Quando o prego registrado se tornar superior ao prego praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador 
convocará os fornecedores para negociarem a redução dos pregos aos valores praticados pelo mercado. 
7.5.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus pregos aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
7.5.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus pregos aos valores de mercado observará a 
classificação original. 
7.6. Quando o prego de mercado se tornar superior aos pregos registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá: 
7.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a cómunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
7.6.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
7.7. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura deverá proceder à revogação da respectiva Ata de Registro de Pregos, 

adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.8.  Sera  considerado prego de mercado, os pregos que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela Prefeitura 
Municipal de SANTA LUZIA DO PARUA - MA para determinado item. 
7.9. Em qualquer hipótese os pregos decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no mercado, mantendo-se a 
diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do Fornecedor e aquele vigente no mercado a 
época do registro. 
7.10. As alterações de pregos oriundas da revisão, no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, serão publicadas no 
Diário Oficial. 

CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. 0 fornecedor  tern  seu registro cancelado pela Prefeitura Municipal de SANTA LUZIA DO PARUA - MA quando: 
8.1.1. Não formalizar a Ata de Registro de Pregos, sem justificativa aceitável; 
8.1.2. Descumprir as condições da Ata de Registro de Pregos; 
8.1.3. Não aceitar reduzir seus pregos registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado; 
8.1.4. Estiver suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o município, nos termos do  art.  87 da Lei 8.666/93; 
8.1.5. For declarado inidõneo para licitar e contratar com a Administração nos termos do  art.  87 da Lei 8.666/93; 
8.1.6. For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do  art.  7°, da Lei 10.520/2002. 
8.1.7. Não receber a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável; 
8.2. A Ata de Registro de Pregos poderá ainda ser cancelada pela Administração unilateralmente, nos termos da legislação 
pertinente, em especial pela ocorrência de uma das hipóteses contidas no  art.  78 da Lei n° 8.666/93; . 
8.3. 0 cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e ampla defesa,  sera  formalizado por 

despacho da autoridade competente do órgão gerenciador. 
8.4. 0 cancelamento do registro de pregos poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 'de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
8.4.1. Por razões de interesse público; ou 
8.4.2. A pedido do fornecedor. 
8.5.. 0 fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de prego quando: 
8.5.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de fato superveniente que venha 
comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou força maior; 
8.6. A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do prego registrado deverá ser formulada com antecedência  minima  de 15 
(quinze) dias, instruída com a comprovação do fato ou fatos que justifiquem o pedido, para apreciação, avaliação e decisão da 
Administração Pública Municipal. 
8.7. 0 cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção administrativa quando motivada pela 
ocorrência de infração cometida pela empresa, observados os critérios estabelecidos na cláusula nona deste instrumento. 
8.8. Da decisão da autoridade competente do Orgdo gerenciador se dará conhecimento aos fornecedores, mediante o envio de 

correspondência, com aviso de recebimento, e/ou publicado na imprensa oficial. 
8.9. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação  sera  efetivada através de publicação 
na imprensa oficial, considerando-se cancelado o prego registrado, a contar do terceiro dia subsequente ao da publicação. 
8.10. A Ata de Registro de Pregos decorrente desta licitação  sera  extinta, automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA BENEFICIÁRIA DA ATA 

9.1. A empresa beneficiária do registro de pregos fica obrigada a: 
9.1.1. Assinar a Ata de Registro de Pregos, retirar a respectiva nota de empenho e/ou contrato ou instrumento equivalente, no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação; 
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• M bbtIcípios  
9.1.2. Executar o objeto nas condições acordadas, nas quantidades solicitadas, na forma definida no edital e seus anexos; 
9.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente aos órgãos gerenciadores e participante(s) e/ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo quando da entrega do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pelo contratante; 
9.1.4. Fornece, sempre que solicitado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da notificação, documentação 

atualizada de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 
9.1.5. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação, e ainda pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus funcionários não 
manterão qualquer vinculo empregatfcio com o contratante; 
9.1.7. Substituir serviços/produtos, às suas expensas, no total ou em parte, do objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data da notificação, por serviços/produtos com 
características e garantia estabelecida no edital e seus anexos; 
9.1.8. Manter preposto, aceito pela administração, durante todo período de vigência da ata de registro de pregos, para representa-
la sempre que for necessário. 
9.1.9. Comunicar a fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas execução do objeto 
ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato e prestar os esclarecimentos necessários. 
9.1.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer  
Onus  para a Prefeitura. 
9.1.11. Demais obrigações definidas no Edital e anexos. 

CLAUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA 

10.1. A Prefeitura compromete-se a: 
10.1.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso 
de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA, devidamente identificados, quando necessário, As dependências da 
Prefeitura; 
10.1.2. Fornece atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações contratuais; 
10.1.3. Notificar o fornecedor beneficiário do registro de pregos quanto A. requisição do objeto mediante o envio da nota de 
empenho, a ser repassada via fax ou outro meio ou retirada pessoalmente pelo fornecedor; 
10.1.4. Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada na entrega/prestação do objeto e interromper imediatamente 
a aquisição/prestação, se for o caso; 
10.1.5. Efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas na Ata e edital; 
10.1.6. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os pregos registrados permanecem compatíveis com os 
praticados no mercado; 
10.1.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com as especificações e obrigações assumidas pelo fornecedor, 
além daqueles que não apresentarem condições de serem utilizados; 
10.1.8 - E permitida a subcontratação do serviço discriminado neste Termo de Referencia; 
10.1.9. Demais obrigações definidas no Edital e anexos. 

CLAUSULA DECIMA-PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1 - É permitida a subcontratação do objeto deste contrato, conforme Edital e seus Anexos e Processo Administrativo de 
contratação, observadas todas as exigências previstas nos mesmos, sem prejuízo das responsabilidades legais e contratuais da 
CONTRATADA, a quem caberá transmitir h(s) subcontratada(s) todos os elementos necessários A. perfeita execução dos serviços 
nos termos contratuais, bem como fiscalizar sua execução; 
11.2 - Os serviços a cargo de diferentes empresas subcontratadas serão coordenados pela CONTRATADA, de modo a proporcionar 
o andamento harmonioso da objeto deste edital, permanecendo sob sua inteira responsabilidade o cumprimento das obrigações 
contratuais; 
11.3 - Os serviços subcontratados, caso não satisfaçam os serviços, serão impugnados pela CONTRATANTE, cabendo A 
CONTRATADA e à. empresa subcontratada todo o  Onus  decorrente de sua reexecugdo; 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMNISTRATIVAS 

12.1. Em casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas na presente Ata, garantida a prévia defesa e o 
contraditório, ficará o fornecedor registrado sujeito às sanções previstas no Edital, em conformidade com artigo 7Q da Lei n.Q 
10.520/02, e subsidiariamente a lei 8.666/93, além do cancelamento do registro, nos termos da Cláusula Nona deste instrumento, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, que seu ato ensejar. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

1. As omissões desta Ata e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o que dispuser o Edital de 
Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Pregos e a proposta apresentada pela licitante, prevalecendo, em caso 
de conflito, as disposições do Edital sobre as da proposta. 

1. 0 presente registro decorre da adjudicação ao promitente fornecedor do objeto disposto na Cláusula Primeira, conforme 
quantidades e especificações constantes' no Termo de Referência - Anexo I do Edital da Licitação que deu origem a esta Ata 
de Registro de Pregos, conforme decisão do Pregoeiro da Comissão Central de Licitação, lavrada em Ata e homologação 
pelo Ordenador de Despesa. 
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1. Para os casos omissos será aplicada a legislação que couber, obedecidas as disposições previstas na Lei no 8.666/1993 e 
10.520/2002 e suas alterações e Decreto Federal n° 7.892/2013. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

14.1. Para dirimir as questões oriundas deste Registro de Pregos, fica eleito o Foro da Comarca de SANTA LUZIA DO PARUA - MA. 
E por estarem de pleno e comum acordo com as disposições estabelecidas na presente Ata, assinam este instrumento, em três vias 
de igual teor e forma, para um só efeito. 

SANTA LUZIA DO PARUA - MA, 28 de junho de 2022. 

FLAVIO JOSÉ PADILHA DE ALMEIDA 
SECRETARIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 
ADMISTRAÇÂO E FINANÇAS 
PORTARIA No 003/2021 
CONTRATANE 

MARCOS JHONES CARVALHO SILVA 
MJC SILVA EIRELI CNPJ EIRELI 
CNPJ: 14.538.844/0001-03 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

	

1. 	 
CPF 

	

2. 	 
CPF  

Publicado por: WYLL  YAM  PINHEIRO RODRIGUES 
Código identificador: 3a3d52295120d0d72d00e8359befe2db 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 037/2022 - PREGÃO ELETRÔNICO N2 015/2022 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 037/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO N2 015/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 035/2022  
(MGM)  GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
ORGAOS PARTICIPANTES: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E SANEAMENTO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, TRABALHO E CIDADANIA 

Pelo presente instrumento a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Parud/MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ/MF 12.511.093/0001-06, através da Secretaria de Planejamento Administração e Finanças com sede na Avenida João 
Morais de Sousa 355, bairro centro, SANTA LUZIA DO PARUA - MA, neste ato Representada pelo Sr. Flavio José Padilha de 
Almeida, brasileiro(a), portador(a) do R.G no 069317092019-6e inscrito(a) no CPF sob no 772.274.254-87;, residente neste 
Município neste ato denominado simplesmente ORGA0 GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS, realizado por meio do 
PREGÃO ELETRÔNICO No 015/2022, tudo em conformidade com o processo administrativo n2  035/2022, nas cláusulas e condições 
constantes do instrumento convocatório da licitação supracitada, e a respectiva homologação, RESOLVE registrar os pregos da 
empresa I DE ALMEIDA B. DIAS LTDA CNPJ 29.751.618/0001-75, estabelecia na  AV.  Perimetral Norte n2  192, Bairro 
Liberdade:, na cidade de Parauapebas- Estado do Pará, Fone/Fax 94 99249-8150,  E-mail  ffjmartins@bol.com.br, neste ato 
representado pelo Sr.(a)  Isabela  de Almeida Brito Dias, brasileiro(a), portador do RG.7578341. e CPF/MF no 024.567.600-39, 
atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Pregos, sujeitando-se as 
partes às normas constantes das Leis Federais no 8.666/93, 10.520/2002, Decreto Federal no 7.892/2013 e demais legislações 
aplicáveis, e em conformidade com as disposições a seguir: 

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para o Registro de pregos para eventual e futura contratação de 
empresa para a prestação de serviços de locação de veículos leves, destinados a suprir as necessidades das Secretarias Municipais 
de SANTA LUZIA DO PARUA - MA, conforme especificações do Termo de Referência - Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico para 
Registro de Pregos n2 015/2022, constituindo assim, em documento vinculativo e obrigacional às partes. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 
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